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GOVERNO DO POVO 

LEI N.11 2. 771/2013, DE 23 DE AGOSTO DE 2013. 

"Dispõe sobre o programa de parcelamento 

incentivado - PP/, e d6 outras provldl!nclas": 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no 

uso das atribuições que lhe fo ram conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a 

Câmara Municipal de Baixo Guandu - ES APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DO PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO - PPI 

Seção 1 

Das Disposições Prellmlnares 

Art. 1• Fica Instituído o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI destinado a 

promover a liquidação de créditos tributários vencidos até 30 de julho de 2013, para com a 

Fazenda Pública Municipal. 

Art. 2• Para os efeitos desta Lei, créditos tributários e não tributários são os 

va lores Inscritos ou não em dívida ativa, constituídos ou não, cm fase de cobrança 

administrativa ou judicial. 

§1• Incluem-se neste Programa os débitos que tenham sido objeto de 
' parce lamento anterior, não Integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de 

pagamento. 

§2• Se existir Execução Fiscal em curso, o sujeito passivo deverá reconhecer a 

procedência do pedido do Exequente e renunciar a quaisquer alegações de defesa, 

re lativamente à matéria cujo débito queira parcelar. 

Art. J9 Para se beneficiar do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, o 

Interessado deverá regularizar seus débitos para com a Fazenda Municipal, com vencimento 

posterior a 30 de Julho de 2013, para que possa aderir ao Programa. 

Art. 4• O Programa de parcelamento Incent ivado - permite o 

parcelamento de débitos quanto a : 
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1 - 6rgãos da administração pública direta, das fundações e autarquias; 

li - relatlvos a: 

a) Preços públicos; 

b) Multas por infração. 
Parágrafo Único. Coexistindo, em uma mesma cobrança, rubricas de receitas cujo 

o parce lamento é permitido, e outras que a ele é vedado, o pagamento poderá ser 

desmembrado, para os efeitos desta Lei. 

Seção li 

Do Pedido de Parcelamento 

Art. s• O Ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI dar-se-á por 

opção do sujeito passivo, que fizer jus ao regime de consolidação e parcelamento de débitos. 

§1• A adesão ao Programa Instituído por esta Lei deverá ser efetivada até o último 

dia útil de dezembro de 2013. 

§2º O pedido de parcelamento deverá ser formu lado na forma regulamentar. 

§3• Existindo parcel~mcntos concedidos sob outras modalidades, cancelados ou 

não, será permitida a transferência dos saldos remanescentes para a modalidade prevista 

nesta Lei, mediante requerimento, obserJado o prazo previsto no§ 1 • deste artigo. 

§4• Para a concessão do !Jarcelamento, nos termos desta Lei, fica condicionado a 

apresentação de garantias ou arrolamento de bens, mantendo-se aqueles débitos decorrentes 

ou transferidos de outras modalidades de parce lamentos1 ação ou execução fiscal. 

§s• Para o parcelamento de débitos cujo montante seja superior a RS 50.000,00 

(cinquenta mil reais), se rá exigida a garantia sob uma das formas a seguir, que vigorará 

durante o prazo do parcelamento: 

1 - garantia hipotecária sobre Imóvel localizado neste Munlçíplo, por seu valor 

venal, ou sobre o imóvel localizado no Estado do Espirita Santo, por valor de avaliação feita 

por profissional habllltado, respondendo o Interessado, em qualquer caso, pelas despesas de 

lavra tura de escritura e ele registro Imobiliário; 

li - garantia bancária; 

Ili - garantia pessoal, própria ou de terceiros; 

' 
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§6• O poder Executivo poderá prorrogar, mediante decreto, segundo a 

conveniência e Interesse da administração, o prazo fixado no §1" deste artigo. 

Seção Ili 

Da Consolidação dos Débitos e dos Benefícios 

Art. s• Para a consolidação dos débitos, parn efeitos desta lel, será tomada por 

base a data da formalização do pedido de parcelamento junto a administração fiscal, 

resultante da soma dos valores devidos: 

1 - principa l, íncluslve, valores relativos a multas pela fa lta de recolhimento do ISS 

e de taxas municipais diversas; 

li - correção monetária pelos índices oficiais; 

Ili - multa moratória de 2%; 

IV - juros moratórlos 0,5% (melo por cento) ao mês, sobre o valor corrigido; 

V - demais acréscimos legais; 

Parágrafo Único. O pedido de parcelamento não Importará em novação, 

transação ou no levantamento ou extinção da garantia ofertada em execução judicial, a qual 

ficará suspensa até o término do cumprimento do parcelamento requerido. 

Art. 1• O contribuinte que aderir o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI 

deverá quitar o valor do débito consolidado, com os benefícios aqui estabelecidos: 

1 - redução em até 100 % (cem por cento) dos valores relativos a juros e multa 

moratórios; 

li - redução em de 100 % (cem por cento) do valor relativo aos honorários 

advocatícios fixados nos executivos fiscais; 

§1". No caso de parcelamento de débito ajuizado, o sujeito passivo se obriga a 

pagar as custas e encargos devidos à Fazenda Estadual, em parcela ún , até o término do 

parcelamento. 

... 
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Art. s• A quitação da primeira prestação do parcelamento confirma a adesão ao 

Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, constituindo expressa e Irrevogável confissão de 

dívida e, desistência de recursos admin istrativos. 

Seção IV 

Das Condições de Pagamento 

Art. 9• O débito consolidado do contribuinte poderá ser quitado: 

1 - à vista, com redução de 100 % (cem por cento) dos valores relativos a juros, 

multa moratória e honorários advocatfclos; 

li - em até I2 prestações mensais, fixas, Iguais e sucessivas, redução de 80 % 

(oitenta por cento) dos valores relativos a juros, multa moratória e honorários advocatlclos; 

Ili - em até 36 prestações mensais, fixas, Iguais e sucessivas, redução de 50 % 

(cinquenta) dos valores relativos a juros, multa moratória e honorárla advocatfclos, com os 

acréscimos legais previstos no art. 611 desta lcl para pagamento a partir da lD prestação. 

Parágrafo Único. Para o acréscimo de que trata o Inciso Ili deste artigo, em função 

do prazo alongado do parcelamento, serão utilizados os índices oficiais, ílxando-se o va lor 

devido no mês da adesão ao Programa de Parcelamento Incentivado - PPI. 

Art. 10. O valor mínimo de cada prestação será RS 50,00 (cinquenta reais) para 

pessoa física e de R$ 100,00 (cem reais) para pessoa Juddlca. 

Art. 11. O pagamento da primeira prestação, ou parcela única, será efetuada no 

momento da adesão ao Programa de Parcelamento Incentivado - PPI. 

§1ª. No parcelamento, o vencimento de cada parcela subsequente à primeira 

parcela, ocorrerá sempre no 511 (quinto) dia útil da quinzena correspondente à do pagamento 

da primeira prestação. 

§i9. No caso de pagamento parcial, ou quitação anteclpad~ do total da divida 

remanescente, será descontado do vnlor os acréscimos Implícitos nessas parcelas, decorrentes 

do parcelamento do Inciso li, art. 9º desta lel. 

Art. 12. No pagamento de prestação em atraso, incidirão os acréscimos previstos 

no art. 134 do CTM com a redação dada pela Lei Municipal n" 2.176/200 , de 16 de fevereiro 

de 2004 . l/l /1 u " ,: 
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Art. 13. O Programa de Parcelamento Incentivado - PPI será administrado pela 

Secretaria de Administração finanças, e, em se tratando de débito com recurso judicial, será 

ouvida a Assessoria Jurídica do Municlplo, e observado o disposto cm regulamento. 

Seção V 

Do Cancelamento do Parcelamento 

Art. 14. O parcelamento será cancelado automático e definitivamente, nas 

seguintes hipóteses: 

1 - atraso superior a 02 (duas) parce las contados do vencimento de qualquer das 

prestações; 

li - propositura de qualquer medida judicial ou extrajudicial relativa aos débitos 

objeto do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI. 

Art. 15. O cancelamento do parcelamento nos termos desta lel independerá de 

notificação prévia e lmpllca rá na perda dos benefícios concedidos e no restabelecimento, em 

relação ao montante não pago, dos acréscimos lega is, lncluslve honorários advoca tlclos, na 

forma da legislação apllcável e, ainda: 

1 - na Inscrição na divida ativa e ajuizamento fiscal de débitos que não foram 

extintos mediante pagamento de prestações e, encontrando-se o débito em execução fi sca l, 

em prosseguimento da respectiva ação Independentemente de qualquer outra providência 

administrativa; 

li - na autorização de protesto extrajudicia l das certidões de divida ativa e, ou 

inscrição nos órgãos de proteção ao crédito referente aos débitos que não foram extintos ou 

quitados, através do pagarnento das prestações; 

Ili - nas penalidades previstas no art. 134, da Lei Municipal nº 868/80, (CTM), com 

as alterações do art. 134, pela Lei nll 2.176/2004, de 16/02/2004 . 

IV - no leilão judicial ou na execução hipotecária dos bens que garantam os 

débitos parce lados. 

CAPÍTULO Ili 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 16. A apllcação do disposto nesta Lei nJo Implica em restituição de quantias 

pagas. 

Art. 17. As despesas com a execução desta Lei correrão por con ta dils dotações 

orçnmentárlas próprias, consignadas no orçamento em vigor. 

Art. 18. O Poder Executivo edi tará decreto de normas regulamentares 

necessárias, para a execução desta Lei do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI. 

Art. 19. Esta lel entra cm vigor depois de 30 dias da data de sua publicação, 

revogando a Lei 2176/2004 . 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos vinte e três dias do mês de agosto de 

2013. 

Registrada e publicada em 

23 de agosto de 2013. 

Secretário Municipal de Admlnlstrilção e Finanças 
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CERTJD1fO DE PUBLJCAÇÃO 

(PublicaçL7o Mural Art. 90, lei 1380190 - Emenda 01312005) 

ADONIAS MENEGÍDIO DA SILVA, 
. ecretárin lvf1111iclpal de Ad111i11istra('ao e 
Fi11w1ços, pur nomearcio na.fnrma da f.ei. 

C E R 1' 1 F l C A. ter sido afixado. na dara i11fra. 110 Mural da Pre.fê·it111·ct A/1111icipo/ de 
Baixo Guondu - ES, a Lei 11" 2. 77112013, de 23 de agosto de 2013, que "DisprJe sobre o 
l'rogroma de parcelamel1fo l11ce111ivado - PP!, e dá outras pmvid(:ncia.\' ··, nvs termos do 
disposto no A ri. <JO, inciso JJ, da lei M1111ic:ipal 11" J 380, de 05 de abril de 1990 - LEI 
ORGJÍNICA MUNlCll'Al ... 

Baixo Guwulu (t:.:S). 2 3 de agosto de 2013. 

ADONJAS MENEGÍDJO DA SILVA 
Secretório Munic:ipol de: A d111i11istmçlio e Finanças 


